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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Conselho Nacional de Saúde

104ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 06, 07 e 08/12/00

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DO CNS DE ORÇAMENTO 

E FINANCIAMENTO


(Reunião de 05 e 06/12/00)

Na Reunião estiveram presentes Carlyle  Macêdo – Coordenador (Comunidade Científica). Elias Jorge (Coordenador adjunto); Lindomar Tomé Lopes (Profissionais); Marcelo Luciano Vieira (Fórum Nacional de Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências) Olympio Távora Corrêa (Conf. Nacional de Saúde), Clair Castilho (Comunidade Científica), Joellyngton Medeiros (CONASEMS) e Alexandre Mont’Alverne (CONASS). Corpo Técnico: Benedita Mendes (CNS), e Murilo de Oliveira (CGOF – Ministério da Saúde),  Mauro Leno Rodrigues de Sousa e Ana Lúcia Nunes do Nascimento (SPO – Subsecretaria de  Planejamento e Orçamento).

Justificaram ausência: Sérgio Piola (Ministério do Planejamento e Gestão) e Arthur Chioro (CUT).

PREÂMBULO

O destaque deste relatório será para a situação conjuntural de Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde em 2000, com reflexos inevitáveis nos Orçamentos de 2001, 2002, 2003, 2004 e etc..

Conforme determina a Emenda Constitucional n.º 29 (Vinculação de Recursos para a Saúde), cada Orçamento subseqüente, depende do valor Empenhado (Execução Orçamentária) do ano anterior. Assim sendo, o estrangulamento do Orçamento de 2000, em quase R$ 1 bilhão de reais representará perda em 2001, do mesmo montante acrescido da Variação Nominal do PIB. Analogamente, o mesmo acontecerá em 2002, 2003,  2004 e etc..

O problema exposto se origina na estratégia do Tríplice Contingenciamento, executado desde 1998. Até 1998 era prática da área econômica fazer o Contingenciamento Orçamentário (bloquear parcela do Orçamento para Empenho) e agregar a este Contingenciamento um outro de ordem financeira, ou seja, estabelecer um limite financeiro inferior a parcela liberada para Empenho. Tínhamos então, um duplo Contingenciamento.

A partir de 1998, foi introduzida a seguinte inovação, o limite financeiro constante do Decreto de Execução Orçamentária, passou a incluir o montante destinado a cobertura de Restos a Pagar do ano anterior.

Isto continua em vigor no ano 2000, como veremos:  

Em 18/05/2000, o Decreto Presidencial n.º 3473, estabeleceu em seu Anexo I, o Limites para Empenho e Movimentação (Limites Orçamentários), inferiores a dotação aprovada pelo Congresso em R$ 243 milhões. 

O mesmo Decreto estabeleceu em seu Anexo III (Limites Financeiros) os Limites para Pagamentos, Relativos às Dotações Constantes da Lei Orçamentária 2000 inferiores aos Limites Orçamentários em $ 273 milhões.

Ocorre que o Anexo III incluia também a cobertura para Restos a Pagar de 1999, aumentando a defasagem financeira de R$ 273 milhões  em mais R$ 1 bilhão e 600 milhões (Restos a Pagar de 1999).

Em 16/06/2000 e 27/06/2000, as Portarias Interministeriais (Fazenda e Planejamento), n.º 127 e n.º 135, ampliaram os Limites Orçamentários em R$ 182 milhões e R$ 31 milhões respectivamente, mas não ampliaram os Limites Financeiros. 

Em setembro e outubro, o Congresso Nacional aprovou Suplementações Orçamentárias de R$ 2 bilhões e 502 milhões.

Em 16/11/2000, o D.O.U. publicou o Decreto Presidencial n.º 3663 de 14/11/2000, em que se amplia o Limite Orçamentário (Anexo I) do Ministério da Saúde em R$ 1 bilhão e 930 milhões e o Limite Financeiro (Anexo III) em R$ 1 bilhão e 930 milhões. 

Não corrigiu a defasagem  Orçamentária anterior e ampliou-a para R$ 873 milhões ao não cobrir totalmente, as Suplementações aprovadas em setembro e outubro. 

Não corrigiu a defasagem Financeira anterior de R$ 273 milhões, que passou a ser de R$ 1 bilhão e 146 milhões (R$ 273 milhões  + R$ 873 milhões). 

O Decreto mantém ainda a estratégia do Tríplice Contingenciamento, pois no Anexo III, o Limite financeiro, defasado em R$ 1 bilhão e 146 milhões, deve cobrir Restos a Pagar de 1999 de R$ 1 bilhão e 600 milhões, o que eleva a defasagem financeira para R$ 2 bilhões e 746 milhões. 

O que espanta, aturde e angustia, é que as Receitas da União estão se realizando acima das expectativas mais otimistas: só a CPMF e a COFINS arrecadaram em 10 meses de 2000, R$ 13 bilhões a mais do que em 1999. Não há portanto, justificativa para Contingenciamento Orçamentário e Financeiro da Seguridade Social e especialmente da Saúde, como veremos ao longo do relatório.

1. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE
1.1 Segundo a Secretaria do Tesouro Nacional
A Secretaria do Tesouro Nacional, através da Portaria da STN No 584 de 28/11/2000, divulgou a Execução Orçamentária do Governo Federal, até 31 de outubro de 2000. 

Nesta publicação, à tabela 12, consta como Dotação do Exercício 2000 do Ministério da Saúde, o valor de R$ 22 bilhões e 635 milhões. Este valor supera o da publicação do mês anterior em R$ 1 bilhão e 693 milhões. Supera também a dotação de 1999, cujo valor ficou em 20 bilhões e  770 milhões. 
Até 31 de outubro foram empenhados R$ 17 bilhões e 742 milhões e pagos R$ 14 bilhões e 81 milhões. A despesa executada pelo Ministério da Saúde, corresponde para o período referido, a 6,4% da Execução Orçamentária da União (excluída a rolagem da dívida – Orçamento Real).

Foram aprovados diversos projetos de lei e editados decretos de suplementação  orçamentária entre 21/09 e 27/10, totalizando 2 bilhões e 502 milhões de reais.

Desse montante só foram incorporados à Portaria n.º 545, parte dos valores aprovados pelo Congresso até setembro. Os valores aprovados em outubro, 1 bilhão e 700 milhões, foram parcialmente incorporados na publicação de novembro (Portaria n.º 584), referente à execução até 31/10 de 2000.

Existem, ainda em discussão no Congresso, suplementações orçamentárias de cerca de 271 milhões. 
Conforme previsto no último relatório desta Comissão, os valores iniciais somados às suplementações já aprovadas atingem, até o momento, o valor global de 22 bilhões e 776 milhões de reais, embora na Portaria n.º 584 só conste 22 bilhões e 635 milhões.

1.2 Conforme a Coordenação Geral de Orçamento e Finanças - CGOF do Ministério da Saúde

A planilha de execução orçamentária e financeira – 2000 elaborada pela CGOF do Ministério da Saúde referente a novembro (aberto) traz os seguintes dados:
· Valor aprovado: R$ 22 bilhões e 776 milhões, superior ao valor publicado na Portaria Nº 584 em R$ 141 milhões;

· Valor empenhado: R$20 bilhões e 248 milhões;
· Valor pago: R$ 18 bilhões e 869 milhões.
Caso seja mantido o ritmo de pagamentos verificado nos primeiros 11 meses, chegaremos em 31 de dezembro com um montante de R$ 20 bilhões e 584 milhões portanto, menor que o valor do orçamento aprovado para 2000 em mais de R$ 2 bilhões. 

1.3 Conforme Fluxo de Caixa do Ministério da Saúde

Quando se analisa o fluxo de caixa de 30 de novembro de 2000, comparado com o fluxo de 30 de novembro de 1999, verifica-se que este ano, aportaram no Ministério da Saúde R$ 2 bilhões e 206 milhões a mais que em 1999.

Fica, pois mantida a vantagem superior a R$ 1 bilhão e 700 milhões em OCC no fluxo de caixa do ano 2000, com uma tendência crescente da diferença em relação ao ano anterior, conforme observado nos relatórios anteriores. 

A melhoria no fluxo de caixa é um dado importante, porém não suficiente.

1.4 Contingenciamento da Lei, orçamentário e financeiro, POR DECRETO

Permanecem as preocupações externadas no relatório de 7 de junho de 2000 relativas ao Decreto N.º 3473 de 18/05/2000 que trata da Execução Orçamentária e Financeira da União, inclusive dos Restos a Pagar de 1999:
· Limite para Outros Custeios e Capital (OCC) R$ 15.757.437.000,00;
· Limite para empenho: R$ 15.514.758.000,00;

· Limite financeiro: R$ 15.484.256.000,00 (inclui restos a pagar);
· Restos a Pagar: R$ 1.612.862.000,00 (excluído pessoal e dívida no montante de 393 milhões).
Isto significa que nas próximas reedições do decreto, será necessário ampliar o limite para empenho de OCC em R$ 243 milhões, corrigindo-se, ainda, os limites em consonância com as suplementações obtidas no valor de 2 bilhões e 502 milhões de reais. 

Além disso, será necessário aumentar o limite financeiro  de OCC para R$ 19 bilhões e 700 milhões, de tal forma que seja possível honrar o orçamento, atual, de OCC (excluído pessoal e dívida ) de R$ 18 bilhões e 100 milhões, mais os Restos a Pagar de R$ 1 bilhão e 600 milhões. 

As Portarias Interministeriais (Fazenda e Planejamento) n.º 127 de 16/06/00 e n.º 135 de 27/06/00, ampliaram os Limites do Ministério da Saúde em R$ 182 milhões e em R$ 31 milhões, respectivamente.

O Decreto Presidencial n.º 3662 de 14/11/00, amplia os Limites do Ministério da Saúde para Movimentação e Empenho (Anexo I) em R$ 1 bilhão e 930 milhões. O que é inferior à Dotação já aprovada em R$ 873 milhões.

No Anexo IV do Decreto n.º 3662 de 14/011/00, executa-se o Tríplice Contingenciamento, o Limite Financeiro é inferior à Dotação liberada (R$ 873 milhões Contigenciados Orçamentariamente), em R$ 273 milhões e inclui Restos a Pagar de 1999 em 2000, que representam R$ 1 bilhão e 600 milhões.

Portanto, há contingenciamento Orçamentário de R$ 873 milhões, contingenciamento, adcional, financeiro de R$ 273 milhões e Contingenciamento, suplementar, financeiro de R$ 1 bilhão e 600 milhões  de Restos a Pagar de 1999 em 2000.

Em resumo, é necessário obter uma ampliação no Anexo I do Decreto de R$ 873 milhões, para Movimentação e Empenho. Consequentemente, será necessária uma ampliação no Anexo IV do Decreto de R$ 872 milhões mais R$ 273 milhões, o que totaliza R$ 1 bilhão e 146 milhões, referentes ao Orçamento de 2000. Finalmente, é necessário ampliar o Anexo IV do Decreto em R$ 1 bilhão e 600 milhões, referentes a Restos a Pagar de 1999.

Em suma, o Anexo I deverá ampliar em R$ 873 milhões e o Anexo IV, deverá ampliar em R$ 2 bilhões e 746 milhões os Limites do Ministério da Saúde.

Finalmente, caso sejam aprovados os 271 milhões, em tramitação no Congresso, será necessário ampliar os Limites Orçamentários (Anexo I) acima referidos com a respectiva cobertura financeira (Anexo IV).

A favor da imediata ampliação dos limites acima referidos temos o excelente  desempenho das receitas, especialmente da COFINS (fonte 153) e da CPMF (Fonte 155) que nos primeiros dez meses de 2000 apresentaram arrecadação superior a de 1999 em mais de R$ 13,1 bilhões.

Lamentavelmente, apesar da melhoria do fluxo de caixa e do excelente desempenho das receitas, há programas do Ministério da Saúde que continuam a apresentar fraquíssimo desempenho, tais como: Sangue e Hemoderivados com 4,39% de execução financeira e Saneamento Básico com 5,10% decorridos onze meses do ano 2000.

A planilha sobre Execução de Restos a Pagar da CGOF apresenta um valor total de R$ 2 bilhões. O Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão do Ministério da Fazenda, tabela  4 da Portaria Nº 584 CCONT/DINCO/STN de 28/11/2000, apresenta um valor de R$ 1 bilhão e 484 milhões. Essa diferença merece ser explicada.

1.5 Necessidades Financeiras Totais inclusive pessoal e dívida do Ministério da Saúde

O Orçamento aprovado é de R$ 22 bilhões e 776 milhões. Os  Restos a Pagar de 1999 em 2000, totalizam R$ 2 bilhões e 6 milhões. O Ministério da Saúde tinha em caixa em 31 de dezembro de 1999, na Coordenação Geral de Orçamento e Finanças (CGOF) R$ 114 milhões e nas demais Unidades Orçamentárias R$ 449 milhões.

Para fazer frente às necessidades de pagamento do Ministério da Saúde, são necessários, portanto, R$ 24 bilhões e 782 milhões menos o saldo em 31 de dezembro de 1999 de R$ 563 milhões,  o que resulta em R$ 24 bilhões e 219 milhões de aporte financeiro.

Até 30 de novembro de 2000, aportaram ao Ministério da Saúde R$ 19 bilhões e 763 milhões (19bilhões, 877milhões do fluxo de caixa, menos 114 milhões do saldo de 31 de Dezembro de 1999 na CGOF). 

Portanto, de primeiro a trinta e um de dezembro deverão ingressar no caixa do Ministério da Saúde R$ 4 bilhões e 456 milhões para que não persistam Restos a Pagar de 1999 e de 2000 em 2001.

2- ARRECADAÇÃO DA UNIÃO, PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL – SRF

O documento Análise da Arrecadação das Receitas Federais – setembro de 2000 mostra um crescimento nominal da Arrecadação Federal de Contribuições (excluído o INSS) que atinge 121% de 1996 para 2000. Nos primeiros 10 meses de 1996 o montante das Contribuições foi de R$ 28,5 bilhões, e no mesmo período de 2000 alcançou R$ 62,9 bilhões. Em valores corrigidos pelo IGP-DI, conforme os dados tabela III-A do documento citado, a receita em 1996 foi de R$ 42,1 bilhões e em 2000, foi R$ 65,7 bilhões, representando um crescimento REAL de 56%, quando comparados os dez meses de 1996 com igual período do corrente ano. 

Portanto, permanece sendo inaceitável que se promovam restrições orçamentárias e financeiras à Seguridade Social, sobretudo à Saúde.

Pelos dados da Tabela II comparando as receitas até 31 de outubro de 1999 com o mesmo período de 2000, a arrecadação da CPMF aumentou em R$ 6 bilhões e 705 milhões, indo de R$ 5 bilhões e 291 milhões para R$ 11 bilhões e 996 milhões. No mesmo período a arrecadação da COFINS foi de R$ 25 bilhões e 617 milhões para R$ 32 bilhões e 035 milhões com aumento de 25,1%.

O crescimento da arrecadação das Contribuições se deve principalmente à CPMF com alíquota de 0,30%(até Junho 0,38%), e à COFINS com alíquota de 3%. Apenas estas duas Contribuições arrecadaram em 2000 R$ 13 bilhões e 124 milhões a mais que em 1999 nos primeiros dez meses. 

A arrecadação das contribuições nos primeiros dez meses de 1999 foi de R$ 47 bilhões e 883 milhões. Em 2000 ela cresceu 31,37% alcançando no mesmo período, R$ 62 bilhões e 902 milhões.

Caso fosse mantida a correlação com o crescimento da Receita de Contribuições, o Orçamento da Saúde, em 2000 deveria ser superior a 27 bilhões e 284 milhões de reais.

3 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO GOVERNO FEDERAL OUTUBRO DE 2000

Utilizaremos para análise a Portaria No 584 da STN de 28/11/2000. 
3.1 – Orçamento Virtual (tabela 7)

Incluindo a Rolagem da Dívida: R$ 1 trilhão, 21 bilhões e 175 milhões.

Superávit Corrente: R$17 bilhões e 345 milhões, já contabilizados R$ 31 bilhões e 447 milhões pagos de juros, ou seja, o superávit primário nos primeiros dez meses do ano foi de R$ 48 bilhões e 792 milhões.

3.2 – Refinanciamento da Dívida Pública (Tabela 10)

Valor total: R$ 641 bilhões e 939 milhões;
Execução até 31/10/2000: R$ 274 bilhões e 414 milhões.

3.3 - Orçamento Real (Tabela 11)

Excluída a Rolagem da Dívida: (1.021 bilhões – 642 bilhões) = R$ 379 bilhões.

Execução até 31/10/2000: R$ 220 bilhões e 429 milhões.

3.4 – Pessoal e Encargos Sociais

Dotação: R$ 54,2 bilhões.

Execução até 31/10/2000:  R$ 45,3 bilhões

3.5 - Juros e Encargos da Dívida

Dotação: R$ 78,1 bilhões.

Execução até 31/10/2000:  R$ 31,4 bilhões (superior ao Orçamento Anual da Saúde de 2000 e à Proposta Orçamentária para 2001.)
3.6 – Amortização da Dívida 

Dotação: R$ 67,3 bilhões.

Execução até 31/10/2000:  R$ 22,7 bilhões
3.7 – Encargos Financeiros da União – EFU (Juros + Amortização da Dívida)

Dotação: R$ 145,4 bilhões.

Execução até 31/10/00:  R$ 54,1 bilhões (equivalente à dotação anual de pessoal).
Como se nota dos R$376 bilhões do Orçamento Real, R$145,4 bilhões permanecem reservados para EFU, ou seja, 39 % do Orçamento. Isso significa que para cada 100 Reais do Orçamento 39 Reais estão reservados para os Encargos Financeiros, ficando apenas 61 Reais para todo o resto

O Montante previsto para o EFU é superior a 12 bilhões de reais por mês, ou 400 milhões de Reais por dia. Isso representa mais de 200 milhões de dólares por dia ou quase 10 milhões de dólares por hora.
3.7.1 – Pessoal X Juros 

A dotação para Juros supera a de Pessoal em 44%. Isso significa que para cada 100 reais a serem gastos com Pessoal poderão ser gastos 144 Reais com Juros.

Até 31/10/2000 a despesa executada com Pessoal R$ 45,3 bilhões supera a despesa executada com Juros, de R$ 31,4 bilhões, em 44%. 
3.7.2 – Saúde X Juros

A dotação para Juros corresponde a quase 3,5 vezes a dotação do Ministério da Saúde. Isso significa que para cada R$ 1,00 gasto com Saúde está previsto gastar R$ 3,50 com Juros. Até 31/10/2000 o que já foi gasto com Juros, supera toda a Dotação Anual do Ministério da Saúde em R$ 8,6 bilhões.

O Ministério da Saúde em 1995 teve um Orçamento correspondente a 50% das Receitas de Contribuições arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal.

A projeção para 2000 é que essas Contribuições totalizem uma receita de R$ 75,4 bilhões. Portanto, mantida a mesma proporção, o Orçamento do Ministério da Saúde deveria ser em 2000 correspondente a R$ 37,7 bilhões. Isso pode parecer muito, entretanto, comparado com o crescimento dos Juros este incremento no Orçamento Saúde seria até modesto. Senão vejamos:

Em 1995 a despesa com juros, foi de R$ 16,8 bilhões, que correspondia a 57% da receita de contribuições (R$ 29,3 bilhões);

Já em 2000 a despesa prevista com Juros é de R$ 78,1 bilhões, o que supera toda a arrecadação de Contribuições a ser executada pela Secretaria da Receita Federal; supera também, toda a Receita Tributária da União cuja previsão é de R$ 77,1 bilhões.
3.7.3 – Saúde X EFU 

A tabela 12 da Portaria No. 584 da STN é o Demonstrativo das Despesas da União por Poder e Órgão. Nesta tabela consta como Orçamento do Ministério da Saúde R$ 22,6 bilhões.
Como o EFU previsto é de cerca de 400 milhões de reais por dia, a dotação para o Ministério da Saúde corresponde a 56 dias e 12h de EFU. Isso significa que estão previstos para o ano 2000 recursos para pagamento de EFU, correspondentes a quase 07 dotações anuais do Ministério da Saúde.
3.8 – CONSIDERAÇÃO GERAL

A comissão considera relevante o destaque para EFU (Juros + Amortização da Dívida), pois esta é a única “explicação” para as dificuldades que o Ministério da Saúde tem encontrado no sentido de obter as Suplementações Orçamentárias e Financeiras necessárias 

4 – ORÇAMENTO 2001 – MINISTÉRIO DA SAÚDE E UNIÃO

A Comissão optou por manter o texto dos relatórios anteriores com pequenas alterações.

4.1 – ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE
A  Reunião Extraordinária de 29/08/2000, aprovou a Proposta Orçamentária para 2001. Na oportunidade foi recomendado que além das explicações dadas pelo Secretário Executivo/MS durante a reunião fossem encaminhadas justificativas fundamentadas das propostas das Unidades e das alterações promovidas que resultaram na proposta SIDOR (posição final). [ De modo geral, quando comparada a proposta de 2001 à situação de 2000 houve incremento dos montantes, embora em alguns casos não se contemplasse plenamente o pleito original das Unidades.] Outra preocupação externada e atual é relativa a remuneração de pessoal que permanece congelada desde 01 de Janeiro de 1995. O incremento de 1,94% não cobrirá sequer o crescimento vegetativo da folha. Paradoxalmente é a custa do congelamento da despesa com Pessoal que os incrementos nominais ou reais ao Orçamento Global do MS se refletem integralmente na parcela destinada a despesa OUTROS CUSTEIOS E CAPITAL (OCC). 

Merece destaque também a questão do Saneamento Básico. Consta como executado em 1999 R$ 201 milhões, dos quais R$ 157 milhões ficaram como Restos a Pagar de 1999 em 2000. Deste montante foram pagos até 30/11/00 R$127 milhões, restando, portanto R$ 30 milhões de 1999 a serem pagos de 01 a 31/12/2000. 

Com relação a 2000, da dotação de R$ 264 milhões foram pagos até 31/10/2000 R$ 13 milhões, ou seja, 5,10% decorridos 11 meses do exercício. Em dezembro além do R$ 30 milhões de 1999 a execução financeira deverá ser de R$ 251 milhões para que não ocorra novamente a inscrição em Restos a Pagar de 2000 em 2001. A execução Orçamentária e Financeira de Saneamento Básico pela FUNASA desde 1992 tem sido precaríssima. 

Portanto, deve ser motivo de especial atenção pelo CNS e particularmente de sua Comissão Temática o fato da proposta Orçamentaria para 2001 prever uma dotação de R$1 bilhão e 317 milhões para Saneamento Básico na FUNASA. 

Com as suplementações aprovadas para o ano 2000, será necessário reestruturar a proposta orçamentária para 2001 afim de que a Emenda Constitucional 29, seja respeitada. 

.   
4.2 – ORÇAMENTO DA UNIÃO 

A proposta de Orçamento Geral da União (OGU) para 2001 foi encaminhado ao Congresso Nacional em 31 de Agosto de 2000. O Projeto de Lei estabelece em seu Art. 4° o seguinte:

Receita Orçamentária                                               R$ 938 bilhões e 134 milhões
Despesa Orçamentária                                             R$ 938 bilhões e 134 milhões 

Rolagem da Dívida                                                   R$ 539 bilhões e  534 milhões
ORÇAMENTO REAL (Exclui a Rolagem)                R$ 398 bilhões e  600 milhões
Orçamento Fiscal                                                      R$ 258 bilhões e  675 milhões
Orçamento da Seguridade Social                             R$ 139 bilhões e  925 milhões
No Parágrafo Único do Art. 4° consta que o Orçamento de Seguridade Social receberá  R$ 8 Bilhões e 149 milhões do Orçamento Fiscal. Entretanto ao analisarmos a composição de receitas constantes do Art. 3° do Projeto de Lei verificamos que a previsão da Receitas de Contribuições (incluída a arrecada pelo INSS) é de R$155 bilhões e 305 milhões o que seria suficiente para cobrir toda despesa do Orçamento da Seguridade Social e sobrariam R$15 bilhões e 380 milhões.

Portanto, os R$8 Bilhões que virão do Orçamento Fiscal para a Seguridade Social tem sua origem na “expropriação” das fontes da Seguridade Social (contribuições), promovidas pela Emenda Constitucional que criou a Desvinculação de Receitas da União (DRU) sucessora do  Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) que sucedeu ao Fundo Social de Emergência ( FSE).

Ao analisarmos a despesa por Órgão constante no Quadro 01 a que se refere o Art. 5° verificamos: 

· Excluído o Item 75 – Refinanciamento da Dívida (R$529 bilhões) o item de maior peso é o item 71 – Encargos Financeiro da União - EFU (Juros + Amortização da Dívida Interna e Externa) com um montante de R$140 bilhões.

· A dotação para EFU corresponde a 7 vezes a dotação do Ministério da Defesa (R$20 bilhões)

· A dotação para EFU corresponde 557 vezes a dotação do Ministério da Cultura (R$252 milhões)

· A dotação para EFU corresponde a 133 vezes a dotação do Ministério do Meio Ambiente (R$1bilhão e 52 milhões)

· A dotação para EFU corresponde a 5,6 vezes a dotação do Ministério da Saúde (R$24 bilhões e 863 milhões)

· A dotação do EFU corresponde a 9 vezes a dotação do Ministério da Educação (R$15 bilhões e 424 milhões)

Do montante previsto para EFU, R$67 bilhões estão destinados para pagamentos de JUROS da dívida interna e externa, deduzindo-se que os restantes R$73 bilhões serão destinados a AMORTIZAÇÃO.

Apesar disto, consta da MENSAGEM  PRESIDENCIAL  que encaminhou o Projeto de Lei Orçamentária ao Congresso Nacional a previsão de que a Dívida Pública Mobiliária Federal deverá alcançar em 31/12/2000 o montante de R$559 bilhões e crescer durante 2001 mais R$140 bilhões chegando em 31/12/2001 a R$ 699 bilhões.

Em 2000 o Orçamento do MS (R$22 bilhões e 776 milhões) corresponde a 6,05% do Orçamento Real (R$376 bilhões e 363 milhões). Na proposta de 2001 o Orçamento do MS (R$24 bilhões e  862 milhões) representa 6,24% do Orçamento Real (R$398 bilhões e 600 milhões).

Esta é uma análise preliminar do Orçamento. No próximo relatório serão agregados novos elementos. 

5 - VINCULAÇÃO CONSTITUCIONAL DE RECEITAS PARA SAÚDE - EMENDA CONSTITUCIONAL No. 29.
O Plenário do Conselho na 101a Reunião Ordinária, reiterou deliberação anterior atribuindo a esta Comissão o Acompanhamento dos desdobramentos da Emenda Constitucional 29 (EC-29 - decorrente da PEC – 86A). 

Para tanto a Comissão deverá ser ampliada com os conselheiros que desejarem participar dessa atividade.

O desafio agora é assegurar sua efetiva implementação e o Controle Social sobre o conjunto de recursos vinculados. A sua implementação independe da existência de Lei Complementar, ou seja, ela é auto aplicável. Mesmo tendo sido aprovada em agosto e Promulgada em setembro, seus efeitos abrangem o exercício financeiro de 2000, vale dizer, ela produz efeitos  a partir de 01 de janeiro de 2000. 

Entretanto existem questões que precisam ser melhor aclaradas, especialmente o que pode ser considerado como: Ações e Serviços Públicos de Saúde para fins de cumprimento do disposto na Emenda Constitucional.

A Comissão entende que essa discussão requer fundamentação técnica no campo orçamentário e jurídico mas sobretudo um amplo entendimento político. Nesse sentido é desejável que outros conselheiros além dos conselheiros Éder Murare, Adão e Carlos Martins se manifestem a fim de dar continuidade as atividades da Coordenação Geral do Conselho e desta Comissão de Orçamento para aprofundar a discussão sobre a questão central, o conceito de AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE e das outras questões pertinentes a uma Lei Complementar ou Ordinária que venha regulamentar a vinculação.

Dentre outros terão que ser tratados os seguintes tópicos:

· Clientela a ser considerada

· Progressividade dos percentuais mínimos obrigatórios

· Questão relativa a Inativos e Dívida

· Dupla contagem e omissão na Receita e na Despesa

· Que Receitas considerar

· Referencial de previsão do Crescimento Nominal do PIB e da Receita de Impostos e mecanismos de correção ao longo do exercício

· Despesas das áreas afins ou de interface (Saneamento – Limpeza Pública – Tratamento de Água – Etc.)

· Despesas com formação e/ou capacitação de pessoal da área de Saúde

· Despesas com pesquisa em Saúde, etc.

Todas estas definições precisam ser claras para evitar que se contabilize como gasto de saúde uma série de ações que já vem acontecendo, e que elevem artificialmente o gasto, não resultando em aumento do volume de recursos para a saúde. A VINCULAÇÃO não passaria de uma vitória de Pirro.

Não se espera que a questão do Financiamento da Saúde esteja resolvido com a atual VINCULAÇÃO, entretanto espera-se um crescimento, ainda que modesto, do volume de recursos. O principal avanço da VINCULAÇÃO é a garantia de um mínimo a partir do qual os Gestores poderão planejar as atividades, elaborar os Planos de Saúde e submetê-los aos Conselhos de Saúde que passarão a ter melhores elementos para o exercício do Controle Social. 

O volume de recursos a ser agregado dependerá diretamente da reversão do quadro recessivo, da retomada de um processo de crescimento econômico, pois tanto a variação nominal do PIB  (caso da União) quanto a evolução da receita de Impostos (caso de Estados, DF e Municípios) dependem dessa reversão.

A União ao formular a proposta Orçamentária para 2001 observou os parâmetros da PEC-86A (atual EC-29) e excluiu a despesa com inativos e com dívidas para fins de atendimento do disposto na legislação. Não considerou também o aporte extraordinário de recursos para Saneamento Básico provenientes do projeto IDH-14 (atualmente Projeto Alvorada) para efeitos de atendimento à VINCULAÇÃO CONSTITUCIONAL.

A proposta Orçamentária de R$24 bilhões e 862 milhões, em decorrência das suplementações aprovadas não mais é suficiente para atender ao disposto na Constituição. Dependendo do comportamento da inflação (previsão de 6%) e do crescimento real do PIB (previsão de 4%), novas adequações poderão se fazer necessárias.. 

A Comissão considera importante seja articulado pelo Conselho Nacional de Saúde, juntamente com a Comissão de Assuntos Sociais do Senado, Comissão de Seguridade Social da Câmara dos Deputados e Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão a realização de um fórum (seminário) com o Tribunal de Contas da União e Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios, com a finalidade de definir os critérios para a operacionalização da EC 29 levando em conta ainda a Lei de Responsabilidade Fiscal. Os primeiros contatos já foram feitos, estando prevista uma reunião para 13/12 na Comissão de Seguridade Social e Família

6 – SIOPS – SISTEMA   INFORMAÇÃO  /  ORÇAMENTOS  PÚBLICOS EM SAÚDE  O SIOPS, proposta originária do Conselho Nacional de Saúde, será um importante instrumento de orientação gerencial, e de reforço à efetivação do controle social e um valioso instrumento para assegurar o cumprimento da VINCULAÇÃO CONSTITUCIONAL de recursos para a Saúde. A versão SIOPS-2000 está disponível na Internet desde agosto (www.datasus.gov.br/siops   E-mail: siops@datasus.gov.br), e a coleta de dados de 1999, relativa aos 5559 municípios brasileiros foi iniciada em agosto. 

Foram realizadas 5 oficinas regionais. 

O principal objetivo destas oficinas, ao lado da apresentação da versão do SIOPS-2000, foi a formação de núcleos de apoio ao SIOPS nos estados, articulando CONASS, CONASEMS, COSEMS, DATASUS, Associações de Municípios, Procuradoria e Conselhos de Saúde.

Houve mudança na Coordenação do SIOPS e foi reestruturada a agenda de trabalhos. Aproximadamente 2000 municípios já preencheram os dados relativos a 1999.

7. PLANO DE TRABALHO DA COFIN – CNS PARA O ANO 2000
Continuam previstas as reuniões da Comissão com o IPEA e outros órgãos do Ministério da Saúde visando implementar as deliberações anteriormente aprovadas.

8 - SUGESTÕES E ENCAMINHAMENTOS AO PLENÁRIO

A Comissão sugere ao Plenário do CNS:

1 – Que autorize a Coordenação Geral do Conselho Nacional de Saúde e esta Comissão, articularem, juntamente com CAS, CSSF, PFDC a realização de fórum com os Tribunais de Contas da União, Estados e Municípios para definir critérios para a operacionalização da EC 29, levando-se em conta a Lei de Responsabilidade Fiscal.

2 Que se o presente relatório seja incorporado ao material de apoio dos Delegados da XI Conferência Nacional de Saúde.

3 -- Que se aprove o presente relatório, e as sugestões nele contidas considerando-o bem como o Material de Apoio a sua apresentação como Anexos à Ata desta 104ª Reunião Ordinária do CNS.

                                         Brasília, 06 de dezembro de 2000*.

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão do CNS

de Orçamento e Finanças - COFIN

* OBSERVAÇÃO

Excepcionalmente, neste mês, não publicaremos o material de apoio à apresentação do relatório, ficando as planilhas dos vários documentos citados à disposição dos interessados no CNS, junto com o material de consulta.
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